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CONGRESSO DERRUBA VETOS AO MARCO LEGAL DE GD E CRIA NOVOS SUBSÍDIOS PARA A ENERGIA SOLAR  

 Roberto Rockmann e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Os deputados e senadores firmaram acordo e decidiram rejeitar nesta quinta-feira (14) os vetos presidenciais aos dois dispositivos do marco legal da micro e minigeração distribuída de energia solar (PL 5.829/2019, convertido na Lei 14.300/2022).
 
O primeiro texto vetado (§ 3º do art. 11) determinava que painéis solares instalados sobre a superfície de lâmina d’água de reservatórios hídricos, represas e lagos, naturais e artificiais pudessem se enquadrar como mini ou migrogeração distribuída sem limite máximo de potência instalada, desde que fossem divididos em unidades de menor porte.
 
A derrubada do veto então permite que um empreendimento de 50 MW seja classificado como minigeração, ainda que o limite para se enquadrar no segmento seja atualmente de 5 MW. Bastaria que o empreendedor dividisse o projeto em 10 unidades geradoras de 5 MW.
 
“A despeito da boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o interesse público, tendo em vista que permitiria que grandes projetos instalados sobre lâmina d'água fracionassem suas unidades, de modo que se enquadrariam formalmente como microgeradores ou minigeradores, o que implicaria a transferência de mais custos aos consumidores cativos sem geração distribuída”, diz a justificativa do veto derrubado.
 
“Esse benefício teria caráter regressivo, pois oneraria os demais consumidores, inclusive os de baixa renda, em favor de empreendimentos acessíveis apenas a grandes investidores. Ademais, em que pese o mecanismo representar incentivo para a implantação de energia renovável, essa caracterização distorce o modelo setorial, acarretando custos adicionais aos consumidores, da ordem de R$ 7 bilhões”, completa o texto.
Já com a rejeição ao segundo veto (parágrafo único do art. 28), os projetos de minigeração distribuída passam a ser considerados “de infraestrutura de geração de energia elétrica”. Com o enquadramento, os projetos de microgeração podem receber recursos por meio do Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura), criando um novo subsídio ao setor de energia solar.
 
O Reidi é um programa de isenção tributária que dá desconto na compra de equipamentos e também no serviço de instalação, e é destinado aos grandes projetos de infraestrutura.
 
“Ao considerar que os recursos são escassos em qualquer sistema econômico, essa ampliação de benefícios fiscais diminuiria o incentivo ao desenvolvimento de projetos de infraestrutura importantes para a competitividade nacional. Além disso, o referido dispositivo instituiria renúncia fiscal não prevista anteriormente”, completa o texto do veto derrubado hoje.
Correção via MP
O líder do governo no Congresso, senador Eduardo Gomes (PL-TO), informou que eventuais correções ao setor serão feitas por MP (medida provisória).
“O próprio ministério manifestou compromisso de edição de medida provisória fazendo uma correção que não dê margem à possibilidade ou de aumento de energia ou de falta de condições de execução ou a questão de mercado ou, principalmente, aquilo que é importante, que é a visão através do consumidor. Há essa observação pública pela necessidade de uma medida provisória mais clara sobre o tema”, disse o senador.
 
Distribuidoras
A derrubada dos dois vetos presidenciais do marco regulatório da geração distribuída solar é uma má notícia para as distribuidoras, que estão acompanhando o assunto de perto.
A geração distribuída solar tem capturado clientes com contas acima de R$ 600 e já responde por parte relevante da área de concessão. Na Copel, o segmento responde por 4% e cerca de cinco mil clientes têm migrado para a solução ao mês. A grande discussão que se abrirá é a transição do modelo atual, que combina os ambientes livres, regulado e o da geração distribuída solar, para o totalmente livre.
O crescimento traz preocupações. “Com a regra atual de subsídios cruzados, a conta chamará atenção lá na frente. Como já se esperava de estimativas feitas. A GD é a mais importante transformação do setor elétrico mundial nos últimos tempos, mas a forma de conduzir regulatoriamente o processo irá agravar os custos mais do que o necessário”, diz Edvaldo Santana, consultor e ex-diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).
 
Poder do Congresso
A medida também é um termômetro de como decisões regulatórias tomadas por entidades de governo têm sido atropeladas pelo Congresso, que se cristaliza como fiel da balança do setor elétrico.
Os vetos tinham sido elaborados pela equipe técnica do Ministério de Minas e Energia e contaram com o aval do então ministro Bento Albuquerque. Sua derrubada foi articulada pelos parlamentares, com ajuda do Centrão e lobbies do segmento solar.
O argumento que teria levado a um acordo entre deputados e senadores para derrubada do veto, segundo fontes, seria o fato de que esse tipo de classificação já existe para empreendimentos de GD (geração distribuída) em terra, então estaria apenas se aplicando a isonomia para os projetos em lâmina d’água.
Com a decisão, é possível enquadrar projetos de minigeração distribuída como projetos de infraestrutura de geração de energia elétrica no âmbito do Reidi e em outros programas, além da divisão de usinas flutuantes em menor porte para se enquadrar nos limites de potência da GD.
 
Nova opção de financiamento
Para as instituições financeiras, a derrubada do veto ao artigo 28 (que definia a minigeração distribuída para o enquadramento em programas de crédito e incentivo, como o Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura - FIP-IE) cria uma nova opção de financiamento que poderá destravar bilhões em crédito.
“Com certeza, isso abre as possibilidades e a emissão de debêntures entra nas opções de mecanismos de dívidas. Passa a ter condições mais próximas do CRI , podendo alcançar prazos maiores, uma vez que o apetite dos tomadores de debêntures incentivadas por prazo é maior. Aliás, é um impulso importante para a viabilização de projetos que estavam na fila de emissão de CRI, nicho que estava já ficando um mercado muito competitivo”, diz Ewerton Henriques, diretor do banco Fator.
Ao poder ser incluído no Reidi, o setor ainda deve ter redução de capex, por conta da redução de impostos como PIS/Cofins, aponta a vice-presidente de financiamento da Absolar, Camila Ramos. “Portanto isso traduz em redução do capex via redução de impostos e em redução do custo do financiamento”, observa.
A velocidade e a extensão da expansão acelerada da geração distribuída solar ainda ficarão dependentes da Consulta Pública 129/2022, cujo prazo de manifestação se encerra hoje (15). Ela trata das diretrizes dos cálculos de custos e benefícios da geração própria de energia renovável no Brasil. Elas serão base para decisão a ser emitida pelo CNPE (Conselho Nacional de Política Energética).
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COMPENSAÇÃO AOS ESTADOS POR PERDAS DE ICMS COM ENERGIA E COMBUSTÍVEIS É RESTABELECIDA 

 da Agência iNFRA(*)

O Congresso Nacional derrubou vetos sobre a compensação a ser paga pelo governo federal aos estados pela perda de arrecadação do ICMS, medida prevista no Projeto de Lei Complementar 18/2022.
O projeto determina a aplicação de alíquotas de ICMS pelo piso (17% ou 18%) para produtos e serviços essenciais quando incidente sobre bens e serviços relacionados aos combustíveis, ao gás natural, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo.
Com a derrubada dos vetos nesta quinta-feira (14), serão incorporados à Lei Complementar 194/2022 itens que tratam da compensação aos estados, por meio de descontos em parcelas de dívidas refinanciadas desses entes federados junto à União.
Assim, essa compensação será com base na queda de arrecadação do total de ICMS em comparação com 2021 e não apenas quanto ao ICMS desses produtos e serviços, valendo para estados que tenham dívidas refinanciadas no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal.
Outra forma de compensação que passará a valer permite aos estados e ao Distrito Federal deixarem de pagar parcelas de empréstimos que contem com aval da União sem mesmo ser necessário um aditivo contratual, inclusive para operações internacionais.
Para aqueles estados sem dívida perante o Tesouro Nacional, com empréstimos avalizados pela União ou mesmo se o saldo das dívidas não for suficiente para compensar integralmente a perda, o texto permite a compensação em 2023 por meio do uso de parte da arrecadação da União obtida com a Cfem (Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais).
Esse royalty sobre mineração arrecadou, em 2021, R$ 10,2 bilhões, dos quais 12% ficaram com a União.
Os parlamentares retomaram ainda trecho que determina aos estados repassarem aos municípios a parte que lhes cabe, segundo a Constituição, da arrecadação do ICMS frustrada e compensada pela União.
Os estados nessa situação e também os que já tinham, antes da conversão do texto em lei, alíquota do ICMS sobre os produtos e serviços tratados pelo projeto no piso fixado terão prioridade na contratação de empréstimos em 2022. Entretanto, o projeto não especifica que tipo de empréstimos está abrangido.
Nafta
Outro dispositivo que será incorporado à lei permite às refinarias contarem, até 31 de dezembro deste ano, com suspensão do pagamento de PIS/Cofins e PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação na compra de nafta, outras misturas, óleo de petróleo parcialmente refinado, outros óleos brutos de petróleo ou minerais (condensados) e N-metilanilina.
(*) Com Agência Câmara
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Emenda constitucional 123 - O Congresso Nacional promulgou emenda que estabelece diferencial de competitividade para biocombustíveis; reconhece o estado de emergência decorrente do preço do petróleo; autoriza auxílio financeiro da União aos estados e municípios; expande o auxílio gás; institui auxílio para caminhoneiros; expande o programa Auxílio Brasil; e institui auxílio para o financiamento do transporte público.
 
Revisão tarifária - Despacho 1.890/2022 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) reconhece a admissibilidade de pedidos de revisão tarifária extraordinária propostos por concessionárias de distribuição de energia e decorrentes da pandemia de coronavírus. Foi aberto processo para análise de mérito.
 
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Dom Inocêncio (PI), Minas Gerais (MG), Santa Luzia (PB) e Tucano (BA).
Assessora - Patricia Maria Gomes Príncipe Pires foi nomeada para exercer o cargo em comissão de assessora do ministro de Minas e Energia, ficando exonerada do que atualmente ocupa.
 voltar para o topo

Adolfo Sachsida - O ministro de Minas e Energia participa de videoconferência com representantes da Nuclep (Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A), às 9h25; e de reunião com o secretário-executivo adjunto do ministério, almirante Bueno, às 11h.
 
Jair Bolsonaro - O presidente da República participa da 43ª Convenção Estadual das Assembleias de Deus, em Juiz de Fora (MG), às 10h.
Paulo Guedes - O ministro da Economia participa de almoço com o coordenador da Coalizão da Indústria, Marco Polo De Mello Lopes, e outros diretores de associações do setor, às 13h.
Arthur Lira - O presidente da Câmara dos Deputados viaja hoje para Alagoas, onde deverá permanecer até ao menos a próxima terça-feira (19).
 
Câmara dos Deputados - A CLP (Comissão de Legislação Participativa) da Câmara dos Deputados realiza hoje às 10h audiência pública para debater a privatização da refinaria Gabriel Passos, em Betim (MG). Mais informações no link. 
 
Diesel - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza às 14h a segunda sessão da audiência pública 11/2022, voltada a debater minuta de resolução que revisa as especificações dos óleos diesel S10 e S500 de uso rodoviários e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos agentes econômicos. A sessão será transmitida pelo  YouTube. Mais informações no link. 
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Energisa - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realizou nesta quinta-feira (14) audiência pública para discutir o agrupamento das áreas de concessão das distribuidoras Energisa Minas Gerais e Energisa Nova Friburgo. A proposta é manter o CNPJ da Energisa Minas Gerais e o Contrato de Concessão 040/1999, que passará a incluir o município de Nova Friburgo. Mais informações no link. 
  
Solar - A empresa de soluções no setor energético Âmbar Energia inaugurou nesta quinta (14) a sua primeira UFV (usina fotovoltaica) em Saltinho, no interior de São Paulo. O projeto contou com investimento de R$ 23 milhões e faz parte da estratégia da companhia de investir R$ 6,5 bilhões em geração de energia solar até 2025.  
 
Agronegócio - O CEO da Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica), Rodrigo Sauaia, acredita que o Plano Safra 2022-2023 pode impulsionar os projetos solares, uma vez que o montante anunciado pelo Ministério da Agricultura, de R$ 340, 8 bilhões, é 36% maior em relação à edição anterior e existe “sinergia entre o agro e a solar voltaica”.  
 
Risco estável - A Fitch Ratings promoveu a alteração de status do risco soberano do Brasil de "negativo" para "estável". A agência norte-americana de classificação de risco apontou que a decisão "reflete a evolução melhor do que a esperada das finanças públicas em meio aos sucessivos choques dos últimos anos, desde que atribuímos a perspectiva negativa em maio de 2020". Mais informações no link. 
 
TAC - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou nesta quinta (14) a proposta de celebração de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) nos termos da Resolução ANP 848/2021, que abrange blocos e campos de operação exclusiva da Petrobras. A iniciativa conta com um valor total de R$ 855.064.652,3 a ser investido em bens e serviços da indústria nacional. Mais informações no link.
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Entidades de consumidores querem deter leilão de 'térmicas jabutis'
Construção de usinas foi incluída na privatização da Eletrobras; grupo também vai questionar benefício à Âmbar. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Octávio Lopes deve sair de chapa de candidatos a conselho da Eletrobras
Novo CEO da Light, executivo deve ser substituído na chapa que concorre a conselho da ex-estatal elétrica, em reunião marcada para 5 de agosto. (Valor)
______________________________
Cai veto à compensação a estados prevista na lei do ICMS
Não houve acordo sobre regra que garantia a manutenção da execução de gastos mínimos constitucionais em saúde e educação. (Valor, Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
Bolsonaro faz discurso eleitoral e Congresso promulga PEC que amplia benefícios sociais
PEC aumenta para R$ 600 valor do Auxílio Brasil e prevê benefício para caminhoneiros e taxistas. (Folha de S.Paulo)
______________________________
PEC 'Kamikaze' é desproporcional, excessiva e afeta igualdade eleitoral, diz consultoria da Câmara
PEC promulgada nesta quinta-feira pelo Congresso libera R$ 41,25 bilhões para o governo gastar e turbina benefícios sociais às vésperas da eleição. (Estadão)
______________________________
'PEC Kamikaze': governo corre para tirar benefícios do papel; veja quem vai receber
Novos auxílios dependem de regulamentação; no caso das bolsas a motoristas, há impasse sobre os cadastros. (Estadão)
______________________________
Congresso cobra mudanças na Petrobras e avalia rever tributação sobre refinarias
A aliados, presidente da Câmara reclama de reajustes e sinaliza mudanças em impostos. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Comitê da Petrobras veta dois nomes ao CA
Celeg concluiu que secretário-executivo da casa civil, Jônathas de Castro, e procurador-geral da Fazenda Nacional, Ricardo Alencar, são inelegíveis ao colegiado. (Valor, Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
Petróleo atinge menor valor desde a guerra, e Bolsa tomba 1,8%
Inflação recorde nos EUA amplifica temores nos mercados. (Folha de S.Paulo, Estadão)
______________________________
Bolsonaro volta a cobrar a Petrobras
Presidente diz que estatal deveria diminuir sua margem de lucro a fim de reduzir o preço dos combustíveis. (Valor)
______________________________
Custo do combustível ameaça oferta de frete gratuito pelo e-commerce
Maioria das redes tem restringido frete sem custos à medida que operadores logísticos começam a repassar despesas aos clientes. (Estadão)
______________________________
Amazon diz que segura repasse de pressão no combustível
Empresa contratou mais 6.000 funcionários para Prime Day desta semana. (Folha de S.Paulo – Painel S.A.)
______________________________
Amazônia é região que menos recebe do BNDES
Estudo mostra que banco pode ser indutor da aceleração de investimentos relacionados à transição energética na região. (Valor)
______________________________
Macron pede que França poupe energia; UE poderá cortar gás de indústrias
Apesar das pressões da extrema direita e da extrema esquerda, Macron diz que não recuará em política de sanções à Rússia. (Valor)
______________________________
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